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PODER LEGISLATIVO

cÂMARA MUNIcIPAL DE IÍAPoRANGA D,AJUDA

Parecer:

Procês9o:

Objeto:

Contratada :

Inlereaaada:

a1 /2025

Inexigibilidade de Licltação no 72/2025.
Ànálise Juridica de Processo de aqulsiÇão de 06 (sêis)
inscriçôes para participação no "CURSO REGIONÀL DE AGENTES

PÚBLICOS - GESTÀo PÚBLÍCA MoDERNÀ: INTEGRTDÀDE,

TRÀNSPÀRÊNCIÀ E COMUNICÀÇÃO ESTRÀTÉGICA NO LEGISÍ,ÀTIVO E

EXECUTIVO", no período de 21 a 24 dê novembro de 2025, em

Macêió/ÀL.

BRUNETLA DE MENEZES SÀNTÀNÀ LTDÀ _ CNPJ 40.56A.2'19/OOOI_82

(NOME DE FÀNTASIA _ ICDAP - INSTITUTO DE CÀP. E

DESENVOLVIMENTO DÊ ÀGENTES PÚBLICOS) .

Cànara Municipal de lLaporanga D'Àjuda.

I DO REIÀTORIO

versam os presentes autos de processo administrativo, acelca da

análise da possibilidade de procedimento de contratação direta. através de

inexigibi.I idade de llcrtaÇáo, nos terÍnos do art. 74, II1, afinea "f" da Lei
no 14.133/2A21,, de 06 (seis) inscrições para participaÇão no "CURSO

REGIONÀL DE ÀGENTES PÚBLICOS - GESTÃO PÚBLICÀ MODERNA: INTEGRIDÀDE,

TRÀNSPÀRÊNCTÀ E COMUNICÀÇÃO ÉSTRATÉGICÀ NO LEGISLÀTTVO E EXECUTIVO", NO

periodo de 21 a 24 de novenbro de 2025, em Maceió/AL, conforme as

especificaqôes previstas no Termo de RêferênÇia e na proposta da

CONTRÀTÀDA.

Consta nos aulos que a necessidade da referida contrataçáo foi
devidamente justificada no Docunento de Fornali.zaÇão da Demanda.

Em síntese, ê o relatório.

II àNÀIÍSE 'JI'RIDICÀ

Excluindo-se os elementos técnicos e econônicos que embasaram o

procedimento, é realizada a presente anáIise sobre os elenentos e/ou
rêquisitos êminêntêmentê juridicos do presêntê processo dê inêxigibilidâde .

Desse raciocinio extrai-se primeiiamente quanto a obrigatoriedade
do plocedinento lic.itatório que decorre de mandamento consLitrucional
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previsto no artigo 3?, inciso XXI da Magnâ Carta/88. Contudo, a não

realizaÇão de fic.itaÇáo, tarnbén pel,o dispositivo constitucional ora citado,
podê acontecer, mediantê casos ressalvados em legislaÇão que estabeleça
normas gerais de Iicitaçáo e contratação para a Àdminist!ação Públ.ica,
hipóteses que podem ser caracterizadas ou pêIa dispensa ou pela
inexigibilidade de licitaÇão.

Salientamos ainda o disposto no artigo Ll, da Lei \o 74.733/2021
que enfatiza que a1én da garantia do tralamento isonômico entre os

eventuai-s interessados, a licitaÇão destina-se à obtenÇão da proposta mais

vantajosa para a ÀdministraÇáo. Vantajosidade não se confundê com menor

preço, rnas com obtenÇão do bem ou selviÇo que nelhor satisfaÇa o interessa
da ÀdministraÇão.

Nesse norte, a lealizaÇão da licitaçâo é, ern regra, conditio sine
qua non para a consecuÇâo da contratação púbLica. Con efeito, é preciso que

a ÀdministraÇão obtenha a proposta nais vantajosa ao interesse púb1ico e,
ainda, conceda a todos os interêssados iq\raldade de condições.

Excepcionalmente, em si-tuaÇóes de inviâbilidade de competição. a

própria lei. estabelece hipóteses de i.nexigibi I idade de licitaÇáo, conforme
plevisto no art. ?4 da Lei no 14.133 de 2027, auLorízando a Àdninistração a

rea.lizar contrataçáo direta. sem licitaÇão.

À norÍna esculpiCa no art. 74, III da Lei no 14.133 de 2021, a qual

entende ser inaplicávef a reqra referente à licitaÇáo quando nâo for viável
a competiÇáo en casos en que a ÀdministraÇão pretende lealiza! a

contrataÇão de serviços técnicos espêcializâdos de natureza j.ntelectual.

ÀssiÍn, Do caso em comento, a contrataÇão é baseada no art. 74,

inciso III, alinêa "f", da Lei n" L4.L33/202L, que tlata da contratação
direta por inexigibil i.dade de licitaçáo de serviÇos de treinamento e

aPerfei Çoamento de pessoal.

Da análise da situaÇão fática aqui dlsposta. verifica-se a

singularj.dade dos serviÇos a seretn contratados. bem como a notória
especialização da enpresa, denonstrada através da vasta documentaÇão

colecionada. Tais atributos afastam, sen a nenor sombra de dúvldas,
qualquer possibilidadê de compêtiÇâo, no mêrcado de atuaÇáo da contratada.

Àrt. 6' Parâ os fins desta Lei, consideram-se

Prâçâ losé SobràlGarcez Filho, s/no, ltaporanga D'Âluda/Sergipe, Cep 49.120-000
TeleÍone - 79-3264-1000

www.càmaradeitaporan9a,se.gov, br
CNPIr 00.760.576/0001-57

Páqina 2 de 4



it,.T !t 'ii

ffi
ESTADO DE SERGIPE

PODER LEGISLATIVO

CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPORANGA D,AJUDA

q00oeE

Verifica-se que os sêrviços di sponibi.li zados por BRUNETLÀ DE

MENEZES SÀNTÀNÀ LTDÀ _ CNPJ 4A.560.219/0001-82 (NOME DE FÀNTÀSIÀ _ ICDAP _

INSTITUTO DE CÀP- E DESENVOLVIMENTO DE AGENTES PÚBLICOS). serão prestados
pessoalment.e pelo seu corpo tácnico qualificado, cujo renonê e grau de

especia.Iizaçào, justif-icarn a invocaÇáo, do disposto no art. 74, inciso III,
a1ínea "f", da Lei no 74.133/202r.

À legislaÇão de aplicável o caso estabê.Iece, ipsi-s litteris

"Àrt. '74.

coínpetiÇão,

t...1

É inêxigive.I a licitação quando inviáve1 a
êm espêcial nos casos dê:

III - contratação dos seguintês serviços técnicos
especializados de natureza predominantemente intelectual om
profissionais ou emplesas de notória especializaÇão, vedada
a lnexigibilidadê para serviços de pubficidade e divulgaÇão:

i...1
f) treinamento e aperfêiÇoamento de pessoal; [..,]
§3' Para fins do disposto no inciso ÍII do caput deste
artigo. considera-se de notória especialj.zação o
profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua
especialidade, decorrente de desempenho anterior, êstudos.
experiência, publicaÇôes. organizaÇão, aparelhaÍnênto, equipe
técnica ou outros rêquisitos !êIaeionados com suas
atividades, pernltra inferi! que o seu trabalho é essencial e
reconhecidamêntê adêquado à plena sâtisfaÇão do objeto do
contrato.

Portanto, a LeI estabê1ece que a contrataçáo aqui pretendida pode-

se realizar da forna aqui a ser efetivada, conformê pode-se dêpreênder da

exegesê dos supramêncionados dispositiwos legais.

À LegislaÇão infraconstitucional aponta inexigibi lidade, onde

deflui do caput do artigo 74, e seus incisos que é vedada a deflagraÇão
se

do
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t...1
XIX - notória espêcializaÇãot qualidadê de profissional ou
de empr:esa cujo conceito, no campo de sua especialidade,
dêcorrênte dê dêsêmpênho anterior, estudos, experrência,
publicaçóes, organização, aparelhamento, equipe técnica ou
outros requisitos re.Iacionados com suas ativj.dades, permite
inferir que o seu trabalho é essencial, e reconhecidamente
adequado à pl-ena satisfação do objeto do contrato;



000099

ESTADO DE SERGIPE

PODER tÊGISLAIIVO

CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPoRANGA D,AJUDA

Processo, porquanto Lhe falta o requisito essencial à sua procedibi I idade,
ou seja, a competição, sem a qual a LicitaÇâo seria uma burla, ou então,
ainda, desnecessária, êm vir:tude de requisitos especiais que tornen
lnviáve1 o procedimento Licitatório, ante a fa]ta de objetividade nos

critérios de julganento, além de outros, situação denonstrada na ptesente
pretensâo,

À Justificativa de Inêxigibilidade de l,icitaçào apresêntada
preenchêu todos os iêquisitos estabelecidos êm Lêi para quê a lhesma se

configurasse, incl-usive medj-ante as fartas explanaÇão e documentaÇão

apresentadas, em consonância com o objeto pretendido.

Ànte o exposto/ estando provada a notória especia.Iização da

empresa contratada e do seu corpo técnico, assim como a sinqrularidade dos

serwlços, opinamos favolavefmente pela formalizaÇáo do contrato, de forma

direta, facê à invj.abitidade de competj-Ção.

III coNcLUsÀo

Àôte o exposto, obedecidas as demais rêgras contidas na Lei
Federal n" 1,4 .f33/2021, entende-se que poderá adota! a nodalidade de

inexj.gibilidade de licitação, podendo ser dado prosseguimento ao processo

Iicitatório e seus ulteriores atos.

E o Parêcer, SMJ.

Itaporanqa D'Àjuda, 17 de novernbro de 2025-
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